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ASSINATURAS I Todos os originais com destino ao Boletim 
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I ímprema Nacional ate às 16 horas da Quinta^
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Ano Semestre

500S00 38fl$00
900$00 74ütt)0

Para o Paíi

Os que o forem aepois aa data fi.xada fi 
carão para o niímero da semana seguime.

Os originais dos vários serviços públicos 
*erão conter a assinatura do chefe, autentica- 
2u com o respectivo selo branco.

Para o estrangeiro ..
texto. AVULSO: por cada Juaa páginas

Os períodos dc assinatura contam-se por anos Civis c »cas 
_ Os números publicados antes de ser tomada a ftssi-

são considerados venda avulsa.
semestres.

SUPLEMENTO
Dccis.ío com Forç.-! de Lei ii.° 14/78 

de 31 de Deaembro

1. O Estado dc Cabo Verde guia-se por princípios 
profundamente humanitários e acredita sempre na ca- 
];.acidade do homem para se corrigir, reeducar c fazer 
a sua reintegração plena na sociedade a que pertence.

Por isso acredita ejue deve sempre ser dada opoitu- 
nidade de recomeçar vida nova àqueles que por qual­
quer razão enarani c com a sua conduta anti-siocial 
causaram da.n.js à sociedade e aos outros ckhtdãos.

2. Por outro lado, conforme a tradição do nosso Povo, 
os cabovetrdeanos preparam-se para, na paze alegria, 
celebrar a quadra fea. iva do Natal e Ano Novo.

O Estado de Cabo Verde participa desses sentimem- 
tos e deseja que nessa ocasião se dê mais um contri­
buto para o reforço cada vez maior da concórdia e 
harmonia que devem reinar entre toda a população 
caboverdeana.

3. É nessa conformidade que se concedem as medidas 
de graça especial que o presente diploma vem; consagrar, 
na convicção de que aqueles; que com eles vierem a ser 
beneficiados, saberão integrar se no esforço nacional e 
contribuir com espírito de concórdia e harmonia e com 
todo o seu empenho para a construção de uma slode- 
dade nõva e mais justa.

Nestes termos.
Usando da faculdade concedida pelo artigo 9.” da Lei 

sobre a Organização Política do Estado, de 5 de Julho 
de 1975, decido para ter força de Lei, o seguinte:

Artigo i.“—1. São amnistiados os seguintes crimes 
cometidos até 31 de Dezembro de 1977:

fi) Os crimes previstos no capítulo III do título II 
do livro II do Código Penal;

Aviso

assinantes do Boletim Oficial são avisa-Os Ex.
dos de que devem renovar ou inscrever as suas assi­
naturas para 1979, até 31 de Dezembro do corrente

riios

ano.
O respectivo expediente encerra-se impreterivel- 

mente nessa data, sendo considerados de venda avul­
sa os números publicados posteriormente.

As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas nas recebedorias de Finanças dos con­
celhos do País, deverão ser enviadas à Imprensa Na­
cional de modo a darem entrada antes de 1 de Ja­
neiro, sem o que as inscrições serão feitas à data da 
recepção, sujeitando-se os interessados ao pagamento 
avulso dos números publicados depois de 31 de De­
zembro. As demais condições de assinatura, sua re­
messa e
Portaria n.“ 53/77 inserta no
n.” 41/77.

direitos inerentes, são as que constam da
Boletim Oficial
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b) Os crimes previstos no capítulo II do título III
do livro II do Código Penal;

c) Ofensas corporais voluntárias puníveis com pena
não superior ;\ de prisão e multa complemen­
tar;

d) Uso e ameaças com ann.a de fogo ou de arremeiiso;
c) Ofcnsíis corporais involuntárias;
j) Ameaças e introdução em casa alheia;

g) Ultraje público ao pudor e atentado ao pudor;
h) Crimes contra a honra, difamação, calúnia e

injúria;
i) Crimes contra a propniedade puníveis com pena

de prisão até um amo e multa complementar;
i) Crimes puníveis pelo Decreto-Lei n.” 37/75, de

18 de Outubro.
2. São amnistíadas' as transgressões c cetntravenções 

cometidas até 31 de Outubro de 1978, com excepção das 
fiscais aduaneiras.

3. São amjnistiadas as infracções disciplinares puníveis 
com as penas dos n.“ 1 a 4 inclusive do artigo 354.“ do 
Estatuto do Funcionalismo, cometidas até 31 de Outu­
bro de 1978.

Alt. 2.° A presente amnistia:
a) Não extingue direitos e responsabilidades civis

emergentes das infracções ora amnistiadas;

b) Não se aplica aos feitos já julgados e decididos

por sentença judicial.

Alt. 3.°—1. São perdoados:
a) A prisão que resultar ou que vier a resultar da

conversão de multris;
b) Metade das penas de prisão;
c) Um quarto das penas de prisão maior.

2. O perdão abrange as penas aplicadas por infracções 
cometidas até 31 de Outubro de 1978-

3. O perdão não se aplica aos que, depois de 5 de 
Julho de 1975 tenham já sido condenados por outro ou 
outros crimes puníveis com pena de prisão ou prisão
maior.

Alt. 4.“ Este diploma entra em vigor no dia 1 de Ja­
neiro de 1979-

Publique-se.

Presidência da República, 26 de Dezembro de 1978.— 
O Presidente da República, ARISTIDES MARIA PE­
REIRA.

MINISTÉRIOS DA COORDENAÇÃO 
ECONÔMICA 

E DA JUSTIÇA

Portaria n.° 105/78 

de 31 díe Dezembro

Ao abrigo do disposto nos artigos 55.“, 58.° e 59.® da 
Lei Orgânica do IPAJ, aprovada pelo Decreto-Lei n.“ 
35/78 de 24 de Abril,

Tendo em conta o quantitativo das diversas formas de 
remuneração vigentes no País,

Ouvida a Comissão Central do IPAJ,

Nos termos da Decisão com Força de Lei n.“ 1 /75, de 
5 de Julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde p>elos Ministros da Coordenação Eco|nómica 
e da Justiça:

Artigo 1.® É aprovada a tabela de remunerações e ho­
norários a perceber pelos membros do IPAJ, anexa ao 
presente diploma de que faz parte integrante.

Art. 2.° Este diploma entra em vigor no dia 1 de Ja­
neiro de 1979.

Ministérios da Coordenação Econômica e da Justiça, 
28 de Dezembro de 1978. — O Ministro da Coolrdenação 
Econômica, Osvaldo Lopes da Silva — O Ministro da 
Justiça, David Hopffer Almada.

Tabela de remunerações e honorários a receber 
pelos membros do IPAJ

1 — Remuneração mensal fixa dos profissionais
Advogados;

Com menos de cinco anos de experiência 
Com mais de cinco anos de experiência 
Com mais de dez anos de experiência ... 

Solicitadores:
Com menos de cinco anos de experiência 
Com mais de cinco anos de experiência 
Com mais de dez anos de experiência ...

2 — Percentagem sobre honorários:
Advogados ..................................................
Solicitadores..................................................

do foro:

10 000$00 
11 000$00 
12 000$00

5 000$00
5 500$00
6 000$00

45%
45%

3 — Limite mensal máximo resultante da soma da remu­
neração mensal fixa e da percentagem recebida sobre 
honorários:
Advogados ... .
Solicitadores ...

30 000$00 
15 OOOfOO

IMPRENSA NACIONAL DE C.^BO VERDF


